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finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

4 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Oliveira.

Aviso n.º 8248/2006 — AP

A Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7697/02.5TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Cláudia Patrícia da Silva Carva-
lho Gomes, filha de Álvaro Vieira da Silva Carvalho e de Maria
Augusta da Silva Santos, natural de Porto, Paranhos, Porto, nascida
em 24 de Abril de 1978, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 11692599, com domicílio na Rua D. João IV, 313, 3.º, direito,
frente, 4100 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de denúncia caluniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º do Código
Penal, praticado em 14 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 30 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso n.º 8249/2006 — AP

A Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 997/01.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Miguel Ângelo Magalhães Araújo,
filho de José Manuel de Araújo e de Anastácia Magalhães Araújo,
natural de Porto, Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 17 de Fevereiro de 1971, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9642261, com domicílio na Rua Professor Mendes
Correia, 243, 4200-399 Porto, o qual foi condenado por sentença
proferida em 27 de Maio de 2004, na pena de 100 dias de multa à
taxa diária de 4 euros, ou subsidiariamente na pena de 66 dias de
prisão, transitado em julgado em 24 de Junho de 2004, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Setembro de 2000, pena essa que foi convertida
em sessenta e seis dias de prisão subsidiária, a qual se julgou exequível
por despacho proferido em 10 de Fevereiro de 2006, já transitado, foi
o mesmo declarado contumaz, em 30 de Novembro de 2006, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, Isolina Cardoso Costa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 8250/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 484/96.OPJPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Pedro Quicanga, filho de
Maurício Gaieta Quicanga e de Joana Pedro, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 9 de Agosto de 1968, solteiro,
técnico da construção e obras públicas, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16133160, com domicílio na Travessa da Pontinha, 149,
rés-do-chão, Vilar de Andorinho, 4400 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal (versão 1995), praticado em 27 de Novembro de 1996, por
despacho de 2 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

10 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Aviso n.º 8251/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1981/05.3TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Francisco Joaquim Ribeiro Amaral, filho de
Alfredo Augusto do Amaral e de Isaura Camelo Ribeiro, natural
de Guimarães, nascido em 6 de Agosto de 1959, titular do bilhete
de identidade n.º 3716897, com domicílio no Edifício Nortecoop,
bloco 52, 2.º, direito, Mamaride, Santa Eulália, 4610-169 Felgueiras,
por se encontrar acusado da prática de um crime)de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Ja-
neiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Novem-
bro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

13 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Ivone Catarino.

Aviso n.º 8252/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1287/00.4TDPRT (antigo processo n.º 283/00),
pendente neste Tribunal contra o arguido Marcos António Linhares
Monteiro, natural de Brasil, nascido em 28 de Junho de 1965, sol-
teiro, com domicílio na Rua São Dinis, 675, 2.º, esquerdo, 4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho de 8 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

13 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Ivone Catarino.

Aviso n.º 8253/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 481/
97.8SLPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Sérgio
Barbosa Alves, filho de Carlos Alberto Lourenço Alves e de Maria
Luísa da Silva Barbosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
17 de Dezembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º -104818142, com domicílio na Rua Cândido dos Reis, 63, 1.º,
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traseiras, 4400-072 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por
despacho de 6 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8254/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1267/05.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Sandra Maria Fernandes Fonseca
Xavier, filha de Dinis Paiva da Fonseca e de Maria Aldina
Fernandes Lopes Fonseca, natural de Portugal, Lamego, Valdigem,
Lamego, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Março de
1975, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11844877, com
domicílio no Bairro da Bela Vista, Lote 3, 3.º, esquerdo, Eiras,
3000 - Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

Aviso n.º 8255/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 732/
02.9SMPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Alves Nogueira, filho de Manuel Fernando Nogueira e de Maria
de Fátima Alves, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Junho de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11862455, com domicílio no Estabeleci-
mento Prisional Central, Rua Monte do Vale, 12, 4465-698 Leça
do Balio, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Junho
de 2002, um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, praticado em 22 de Junho de 2002, por
despacho de 15 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8256/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5338/
95.4TAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido César Patrício,
filho de Humberto Silvano Patrício e de Maria Lúcia Afonso
Patrício, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de 1965,

casado, titular do bilhete de identidade n.º 16137124, com domi-
cílio na Rua Latino Coelho, 708, rés-do-chão, Povoa de Varzim,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigos 313.º,
217.º, do Código Penal, por despacho de 16 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por despenalização.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8257/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 41/05.1PSPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Juvenal Silva Pereira, filho de
Adelino Francisco Ferreira Pereira e de Maria do Céu Oliveira da
Silva, natural de Custóias, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Junho de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11524012, com domicílio na Travessa José Marinho,
100, 2.º, esquerdo, Custóias, 4450 Matosinhos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 31 de Outubro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

Aviso n.º 8258/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4794/95.5TAPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Marcelino Carvalho, filho de
Inácio Pereira Carvalho e de Olinda Ferreira Marcelino, natural de
Arrabal, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Julho
de 1939, casado, titular do bilhete de identidade n.º 442481, com
domicílio na Rua Direita, 9, Casal dos Ferreiros, Arrabal, 2420
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, (versão de 1995),
praticado em 29 de Setembro de 1995, por despacho de 21 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Aviso n.º 8259/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4071/94.9JAPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Severina Pinheiro Alencar, filha de Pedro Caetano
Torres e de Francisca Alencar Pinheiro, de nacionalidade brasileira,
nascido em 22 de Março de 1955, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16151616, com domicílio na Rua Fonte Nova, 16,
Restaurante Barracão Brasil, Nazaré, por se encontrar acusado da
prática de um crime, por despacho de 7 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contu-




